
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL

CONSELHO UNIVERSITÁRIO
CÂMARA DE GRADUAÇÃO

DECISÃO Nº 2/2014 – CONSUNI/CGRAD

Autoriza  a  alteração  do  texto  do  Histórico 
Institucional da UFFS constante dos projetos 
pedagógicos dos cursos de graduação.

A Câmara de Graduação do Conselho Universitário (CONSUNI) da Universidade 
Federal  da Fronteira  Sul (UFFS),  no uso de suas  atribuições  legais,  considerando o 
Processo nº 23205.000634/2014-56;

DECIDE:

Art.  1º  Autorizar a  alteração  do  texto  do  Histórico  Institucional  da  UFFS 
constante dos projetos pedagógicos dos cursos de graduação, conforme Anexo I desta 
Decisão. 

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

Sala  das  Reuniões  da  Câmara  de  Graduação  do  Conselho  Universitário,  4ª 
Reunião Ordinária, em Chapecó-SC, 25 de abril de 2014.

Prof. João Alfredo Braida
Presidente da Câmara de Graduação

Prof. Jaime Giolo
Presidente do Conselho Universitário
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ANEXO I

HISTÓRICO INSTITUCIONAL

A Universidade  Federal  da  Fronteira  Sul  nasceu  de  uma  luta  histórica  das 

regiões  Noroeste  e  Norte  do  Rio  Grande do Sul,  Oeste  e  Extremo  Oeste  de  Santa 

Catarina  e  Sudoeste  e  Centro  do  Paraná  pelo  acesso  ao  Ensino Superior  Público  e 

gratuito, desde a década de 1980. As mobilizações da sociedade civil organizada têm 

como marco o processo de redemocratização e a definição das bases da Constituição 

Federal de 1988 e da Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Essas  mobilizações  iniciais  não  surtiram  efeitos  em  termos  de  criação  de 

Universidade Pública Federal, mas geraram um conjunto expressivo de Universidades 

Comunitárias e Estaduais que passaram a fomentar as atividades de ensino, pesquisa e 

extensão, mesmo que custeadas com recursos dos próprios cidadãos demandantes dos 

serviços. A tradição  das comunidades locais e regionais de buscarem alternativas para 

seus problemas pode ter contribuído para que o Estado Brasileiro não respondesse de 

forma  afirmativa  a  estas  reivindicações,  ainda  mais  em  se  tratando  de  regiões 

periféricas,  distantes  dos  grandes  centros,  de  fronteira  e  marcadas  por  conflitos  de 

disputa de territórios e de projetos societários. 

A predominância do ideário neoliberal nas discussões a respeito do papel do 

Estado nas dinâmicas de desenvolvimento das regiões fez com que os movimentos em 

busca de ensino superior público e gratuito sofressem certo refluxo na década de 1990. 

Porém os movimentos permaneceram ativos, à espera de um cenário mais favorável, 

que se estabeleceu ao longo da primeira década do século XXI. 

Neste  novo  contexto,  vários  acontecimentos  geraram  uma  retomada  da 

mobilização em busca de acesso ao ensino superior público e gratuito como condição 

essencial para a superação dos entraves históricos ao desenvolvimento destas regiões: a 

crise  do  ideário  neoliberal  na  resolução  dos  históricos  desafios  enfrentados  pelas 

políticas  sociais;  as  discussões  em torno  da  elaboração  e  da  implantação  do  Plano 

Nacional de Educação 2001-2010; o aumento crescente dos custos do acesso ao ensino 

superior, mesmo que em instituições comunitárias; a permanente exclusão do acesso ao 

Decisão nº 2/2014 – CONSUNI/Câmara de Graduação                                                          Página 2 de 9   



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL

ensino superior de parcelas significativas da população regional; a migração intensa da 

população  jovem  para  lugares  que  apresentam  melhores  condições  de  acesso  às 

Universidades Públicas e aos empregos gerados para profissionais de nível superior; os 

debates em torno das fragilidades do desenvolvimento destas regiões periféricas e de 

fronteira.

Movimentos que estavam isolados em suas microrregiões passaram a dialogar 

de forma mais intensa e a constituir verdadeiras frentes no embate político em prol da 

mesma causa. A disposição do governo de Luiz Inácio Lula da Silva para ampliar, de 

forma  significativa,  o  acesso  ao  ensino  superior,  especialmente  pela  expansão  dos 

Institutos Federais de Educação e das Universidades Federais deu alento ao movimento. 

As mobilizações retornaram com muita força, embaladas por uma utopia cada vez mais 

próxima de ser realizada. Os movimentos sociais do campo, os sindicatos urbanos, as 

instituições  públicas,  privadas  e  comunitárias  passaram  a  mobilizar  verdadeiras 

“multidões” para as manifestações públicas, para a pressão política, para a publicização 

da ideia e para a criação das condições necessárias para a implantação de uma ou mais 

universidades públicas federais nesta grande região.

Esta  mobilização foi  potencializada  pela  existência  histórica,  no Noroeste  e 

Norte do Rio Grande do Sul, no Oeste e Extremo Oeste de Santa Catarina e no Sudoeste 

e Centro do Paraná, de um denso tecido de organizações e movimentos sociais formados 

a  partir  da mobilização comunitária,  das lutas  pelo acesso à  terra  e  pela  criação de 

condições indispensáveis para nela permanecer, pelos direitos sociais fundamentais à 

vida dos cidadãos, mesmo que em regiões periféricas e pela criação de condições dignas 

e  vida  para  os  cidadãos  do  campo e  da cidade.  Entre  os  diversos  movimentos  que 

somaram forças para conquistar a universidade pública para a região, destacam-se a Via 

Campesina  e  a Federação dos Trabalhadores  da Agricultura Familiar  da Região Sul 

(Fetraf-Sul), que assumiram a liderança do Movimento Pró-Universidade. 

Este  grande território  que se organizou e  se  mobilizou para a  conquista  da 

universidade pública federal é berço de grande parte dos movimentos sociais do país, 

especialmente os ligados ao campo; é palco de lutas históricas pelo acesso à terra; é 

referência nacional na organização comunitária; é terreno fértil para a emergência de 

associações,  grupos  de  produção  e  cooperativas  que  cultivam  ideais  de  interação 
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solidária e popular; é marcado pelas experiências das pequenas propriedades familiares, 

do pequeno comércio e da pequena indústria, que nascem da necessidade de organizar a 

vida em regiões periféricas e realizar a interação com “centros de médio e grande porte 

do  país”;  é  palco  das  primeiras  experiências  de  modernização  da  agricultura  e  da 

agroindústria,  que  geraram expansão  dos  processos  produtivos,  novas  tecnologias  e 

novas perspectivas de inclusão, mas também produziram o êxodo rural, as experiências 

de produção integrada, as grandes agroindústrias, a concentração da propriedade e da 

riqueza gerada, grande parte dos conflitos sociais e o próprio processo de exclusão de 

parcelas significativas da população regional, que passou a viver em periferias urbanas 

ou  espaços  rurais  completamente  desassistidos;  é  espaço  de  constituição  de  uma 

economia diversificada que possibilita o desenvolvimento da agricultura (com ênfase 

para a produção de milho, soja, trigo, mandioca, batata...), da pecuária (bovinos de leite 

e de corte, suínos, ovinos, caprinos...), da fruticultura (cítricos, uva, pêssego, abacaxi...), 

da silvicultura (erva mate, reflorestamento...), da indústria (metal mecânica, moveleira, 

alimentícia,  madeireira,  têxtil...),  do comércio  e  da prestação de serviços  públicos  e 

privados. 

A partir  do  ano  de  2006,  houve  a  unificação  dos  movimentos  em prol  da 

Universidade  Pública  Federal  nesta  grande região  visando constituir  um interlocutor 

único junto ao Ministério da Educação (MEC). Com a unificação, o Movimento passou 

a ser coordenado pela Federação dos Trabalhadores da Agricultura Familiar – Fetraf–

Sul/CUT e pela Via Campesina. Além destas organizações, o Movimento era composto 

pelo  Fórum da  Mesorregião,  pela  Central  Única dos  Trabalhadores  (CUT) dos  três 

estados, por Igrejas, pelo Movimento Estudantil,  pelas Associações de Prefeitos,  por 

Vereadores, Deputados Estaduais e Federais e Senadores. O Movimento ganhou força a 

partir  do  compromisso  do  Governo Lula  de  criar  uma  Universidade  para  atender  a 

Mesorregião Grande Fronteira do Mercosul e seu entorno. 

Como resultado da mobilização deste Movimento unificado, o MEC aprovou, 

em audiência realizada em 13 de junho de 2006, a proposta de criar uma Universidade 

Federal para o Sul do Brasil, com abrangência prevista para o Norte do Rio Grande do 

Sul, o Oeste de Santa Catarina e o Sudoeste do Paraná, e assumiu o compromisso de 

fazer um estudo para projetar a nova universidade. Em nova audiência com o Ministro 

de Estado da Educação,  realizada em junho de 2007, propõe-se ao Movimento Pró-
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Universidade  Federal  a  criação  de  um  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e 

Tecnológica (IFET). Todavia, os membros do Movimento defenderam a ideia de que a 

Mesorregião da Fronteira Sul necessitava de uma Universidade, pois se tratava de um 

projeto de impacto no desenvolvimento econômico, social, científico e tecnológico da 

macrorregião sul, além de proporcionar investimentos públicos expressivos no único 

território de escala mesorregional ainda não contemplado com serviços desta natureza. 

Diante disso, decidiu-se pela criação de uma Comissão de Elaboração do Projeto, que 

teria a participação de pessoas indicadas pelo Movimento Pró-Universidade Federal e 

por pessoas ligadas ao Ministério da Educação.

A  partir  das  tratativas  estabelecidas  entre  o  Ministério  da  Educação  e  o 

Movimento Pró-Universidade, a Secretaria de Educação Superior designa a Comissão 

de Implantação do Projeto Pedagógico Institucional e dos Cursos por meio da Portaria 

MEC nº 948, de 22 de novembro de 2007. Esta comissão tinha três meses para concluir 

seus trabalhos, definindo o perfil de Universidade a ser criada. Em 12 de dezembro, 

pelo projeto de Lei 2.199/07, o ministro da Educação encaminhou o processo oficial de 

criação da Universidade Federal para a Mesorregião da Grande Fronteira do Mercosul 

em  solenidade  de  assinatura  de  atos  complementares  ao  Plano  Nacional  de 

Desenvolvimento da Educação, no Palácio do Planalto, em Brasília.

Os  anos  de  2008  e  2009  foram  marcados  por  intensa  mobilização  do 

Movimento Pró-Universidade no sentido de estabelecer o perfil da Universidade a ser 

criada,  a  localização  de  seus  campi  e  a  proposta  dos  primeiros  cursos  a  serem 

implantados; pelo acompanhamento, no âmbito do governo federal, dos trâmites finais 

da  elaboração  do  projeto  a  ser  submetido  ao  Congresso  Nacional;  pela  negociação 

política  a  fim  de  garantir  a  aprovação  do  projeto  da  Universidade  na  Câmara  dos 

Deputados e no Senado Federal. Em 15 de setembro de 2009, através da Lei 12.029, o 

Presidente  da República,  Luiz Inácio  Lula da Silva,  cria  a  Universidade Federal  da 

Fronteira  Sul  (UFFS),  com sede  em Chapecó  e  Campi  em  Cerro  Largo,  Erechim, 

Laranjeiras do Sul e Realeza, tornando realidade o sonho acalentado por uma grande 

região do Brasil por quase três décadas. 

A promulgação da lei  fez intensificar  as atividades  de estruturação da nova 

universidade, já que havia a meta de iniciar as atividades letivas no primeiro semestre 
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de 2010. Em 21 de setembro de 2009, o Ministro da Educação designou o professor 

Dilvo Ilvo Ristoff para o cargo de reitor pro-tempore da UFFS, com a incumbência de 

coordenar  os  trabalhos  para  a  implantação  da  nova  universidade,  sob  a  tutoria  da 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Ainda em 2009 foram realizados os 

primeiros  concursos  e  posses  de  servidores,  estruturados  os  projetos  pedagógicos 

provisórios dos cursos a serem implantados, definido o processo seletivo para o ingresso 

dos  primeiros  acadêmicos,  estabelecidos  os  locais  provisórios  de  funcionamento  e 

constituída  parte  da  equipe  dirigente  que  coordenaria  os  primeiros  trabalhos  na 

implantação da UFFS. 

No dia  29 de março de 2010 foram iniciadas  as aulas nos cinco  Campi  da 

UFFS,  com  o  ingresso  de  2.160  acadêmicos  selecionados  com  base  nas  notas  do 

Enem/2009 e com a aplicação da bonificação para os que cursaram o ensino médio em 

escola pública. Em cada campus foi realizada programação de recepção aos acadêmicos 

com o envolvimento da comunidade interna e externa, visando marcar o primeiro dia de 

aula  na Universidade.  Em um diagnóstico  sobre  os  acadêmicos  que  ingressaram na 

UFFS  neste  primeiro  processo  seletivo  constatou-se  que  mais  de  90%  deles  eram 

oriundos da Escola Pública de Ensino Médio e que mais de 60% deles representavam a 

primeira geração das famílias a acessar o ensino superior. 

O  início  das  aulas  também  ensejou  o  primeiro  contato  mais  direto  dos 

acadêmicos e dos docentes com os projetos pedagógicos dos cursos que haviam sido 

elaborados pela comissão de implantação da Universidade com base em três grandes 

eixos: Domínio Comum, Domínio Conexo e Domínio Específico. Os primeiros contatos 

foram evidenciando a necessidade de repensar os PPCs, tarefa que se realizou ao longo 

dos anos de 2010 e 2011, sob a coordenação dos respectivos colegiados de curso a fim 

de serem submetidos à Câmara de Graduação do Conselho Universitário para aprovação 

definitiva. 

Nesta  revisão  consolidou-se  uma  concepção  de  currículo  assentada  em  um 

corpo de conhecimentos organizado em três domínios: Comum, Conexo e Específico, 

expressos na matriz dos cursos, em componentes curriculares e outras modalidades de 

organização do conhecimento.  O Domínio  Comum visa proporcionar  uma formação 

crítico-social e introduzir o acadêmico no ambiente universitário. O Domínio Conexo 
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situa-se na interface entre as áreas de conhecimento, objetivando a formação e o diálogo 

interdisciplinar entre diferentes cursos, em cada campus.  O  Domínio  Específico 

preocupa-se com uma sólida formação profissional. Compreende-se que os respectivos 

domínios são princípios articuladores entre o ensino, a pesquisa e a extensão, fundantes 

do projeto pedagógico institucional. 

A organização dos  campi,  com a constituição  de suas  equipes  dirigentes,  a 

definição  dos  coordenadores  de  curso  e  a  estruturação  dos  setores  essenciais  para 

garantir a funcionalidade do projeto da Universidade foi um desafio encarado ao longo 

do primeiro ano de funcionamento. Iniciava-se aí a trajetória em busca da constituição 

de uma identidade e de uma cultura institucional.

A preocupação em manter uma interação constante com a comunidade regional 

no sentido de projetar suas ações de ensino, pesquisa, extensão e administração fez com 

que a UFFS realizasse, ao longo do ano de 2010, a 1ª Conferência de Ensino, Pesquisa e 

Extensão  (COEPE).  Foram dezenas de  oficinas,  seminários  e  debates  envolvendo  a 

comunidade acadêmica,  as  entidades,  as  organizações  e os  movimentos  sociais  para 

definição das políticas de ensino, pesquisa e extensão da Universidade a partir de um 

diálogo  aberto  e  franco  com todos  os  setores  sociais.  O processo  foi  iniciado  com 

debates em todos os  campi  e concluído com eventos regionais que resultaram numa 

sistematização das proposições que subsidiaram o processo de elaboração de políticas 

orientadoras  para  a  ação  da  Universidade  em  seu  processo  de  implantação  e 

consolidação. 

As primeiras ações da Universidade e a 1ª COEPE foram fundamentais para 

projetar  o primeiro  estatuto  da UFFS. Através de um processo participativo,  com o 

envolvimento  de  professores,  de  técnicos  administrativos,  de  acadêmicos  e  de 

representação da comunidade externa, foi elaborado o Estatuto, que definiu os marcos 

referenciais básicos para a estruturação da nova Universidade. Compreendido em sua 

provisoriedade,  a  aprovação  do primeiro  estatuto  permitiu  que  se  avançasse  para  a 

estruturação das instâncias essenciais de funcionamento da Universidade, tais como o 

Conselho Universitário, os Conselhos de Campus, os Colegiados de Curso e a própria 

estrutura de gestão da UFFS. 
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A grande inovação da nova universidade, garantida em seu primeiro Estatuto, 

foi a constituição do Conselho Estratégico Social, envolvendo toda a Universidade, e 

dos  Conselhos  Comunitários,  no  âmbito  de  cada  um dos  campi,  estabelecendo  um 

instrumento de diálogo permanente com a comunidade regional e com o movimento 

social que lutou por sua implantação.

Estabelecidos  os  marcos  iniciais  deu-se  a  sequência  na  organização  das 

diretrizes e políticas específicas de cada Pró-Reitoria, Secretaria Especial, Setor e área 

de  atuação  da  UFFS.  Movimento  este  que  iniciou  a  partir  de  2012  e  avança 

gradativamente na medida  em que a Universidade vai  crescendo e respondendo aos 

desafios da inserção nos espaços acadêmicos e sociais. 

A consolidação dos cursos de graduação, a estruturação de diversos grupos de 

pesquisa  e  a  criação  de  programas  e  projetos  de  extensão  possibilitaram  que  a 

Universidade avançasse para a criação de Programas de Pós-Graduação, iniciando pelo 

lato sensu, já em 2011, até alcançar o stricto sensu, em 2013. 

Desde a sua criação, a UFFS trabalhou com a ideia de que a consolidação do 

seu  projeto  pedagógico  se  faria,  de  forma  articulada,  com  a  consolidação  de  sua 

estrutura física. A construção dos espaços de trabalho dar-se-ia, articuladamente, com a 

constituição  de  seu  corpo  docente  e  técnico-administrativo.  A  criação  da  cultura 

institucional dar-se-ia, também de forma integrada, com a constituição dos ambientes de 

trabalho  e  de  relações  estabelecidas  nos  mesmos.  Pode-se  falar,  portanto,  em  um 

movimento permanente de “constituição da Universidade e da sua forma de ser”.

Ao mesmo tempo em que a UFFS caminha para a consolidação de seu projeto 

inicial,  já se desenham os primeiros passos para a sua expansão. Os movimentos em 

torno  da  criação  de  novos  campi emergem no cenário  regional;  a  participação  nos 

programas do Ministério da Educação enseja novos desafios (destaca-se a expansão da 

Medicina, que levou à criação do Campus Passo Fundo, em 2013); o ingresso da UFFS 

no  SISU  enseja  sua  projeção  no  cenário  nacional,  exigindo  readequações  na 

compreensão  da  regionalidade  como  espaço  preponderante  de  referência;  a 

consolidação dos 5  campi iniciais, com os seus cursos de graduação, faz com que se 

intensifiquem os debates pela criação de novos cursos de graduação e de pós-graduação; 

a afirmação dos grupos de pesquisa, com seus programas e projetos, faz com que se 
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projetem novos cursos de mestrado e se caminhe em direção aos primeiros doutorados. 

Entende-se  que  a  consolidação  e  a  expansão  são  processos  complementares  e 

articulados.

Criada a partir dos anseios da sociedade, a UFFS vem se afirmando como uma 

Universidade comprometida com a qualidade de seus cursos, de seus processos e das 

relações  que  estabelece.  As  avaliações  realizadas  pelas  diferentes  comissões 

constituídas pelo INEP/MEC para verificar,  in loco, as condições de oferta dos cursos 

de graduação da UFFS atestam esta qualidade.

Os avanços conquistados ao longo  desses primeiros anos de sua implantação 

tornam  cada  vez  mais  claros  os  desafios  que  se  projetam  para  os  próximos:  a 

participação, cada vez mais efetiva, na comunidade acadêmica nacional e internacional, 

com  cursos  de  graduação,  programas  de  pós-graduação,  projetos  e  programas  de 

extensão e experiências de gestão universitária; a permanente sintonia com os anseios 

da  região  na  qual  está  situada;  o  compromisso  constante  com  os  movimentos  e 

organizações  sociais  que constituíram o Movimento Pró-Universidade;  e o sonho de 

uma universidade pública, popular e de qualidade, focada no desenvolvimento regional 

includente e sustentável. 
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